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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP. NULIDADE AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO DISPOSITIVO 
LEGAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
MAUS ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. MAJORANTE. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO 
E PERÍCIA. PALAVRAS DAS VÍTIMAS. AFASTAMENTO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. CUMULAÇÃO DE 
MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL – CP. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso 
porque, conforme se verifica dos autos, após o delito, as vítimas, na 
delegacia, descreveram com detalhes o modus operandi do crime além 
das características físicas e das vestimentas utilizadas pelos agentes na 
ocasião (fls. 3/6), procedendo posteriormente seu reconhecimento 
pessoal, indicando, sem sombra de dúvida, a autoria. Em juízo as vítimas 
realizaram novo reconhecimento pessoal do recorrente.

2. A autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento feito pelo ofendido, tendo em vista sua constatação por 
outros elementos probatórios provenientes não somente do inquérito 
policial, mas também da instrução processual, notadamente nos 
depoimentos das vítimas e no reconhecimento pessoal realizado em juízo, 
além da apreensão do bem subtraído na posse do recorrente (fl. 251).

3. O acórdão está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, no sentido de que eventual inobservância do 
rito legal previsto no art. 226 do CPP não conduz necessariamente ao 
desfecho absolutório, se houver outras provas aptas a confirmar a autoria 
delitiva, como é a hipótese dos autos.

4. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta 
ausência de provas suficientes para a condenação, seria inevitável o 
revolvimento fático-probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste 
STJ.

5. O Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando 
os maus antecedentes do agente, que conta com duas condenações 
anteriores. T al entendimento encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual a existência de multiplicidade de 
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condenações valorada s a título de maus antecedentes, justifica o 
incremento da pena-base em fração mais gravosa, exatamente como se 
verificou na hipótese, não havendo falar em desproporcionalidade na 
pena aplicada.

6.  O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com 
a jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade 
da apreensão da arma de fogo e da realização de perícia para a 
incidência da referida causa de aumento, caso comprovado seu emprego 
por outros meios de prova.

7. Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a 
interpretação correta do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite 
a aplicação de duas causas de aumento quando existe fundamentação 
concreta para tanto" (AgRg no REsp n. 1.872.157/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/2/2021).

8. No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 
cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e emprego de 
arma de fogo, respectivamente em 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços), 
indicou fundamentação concreta e suficiente para justificar o referido 
incremento, destacando a maior gravidade da conduta, verificada pelo 
modus operandi, tendo em vista que praticado por dois agentes, com 
emprego de duas armas tipo pistola, inclusive tendo um deles encostado 
a arma na cabeça de uma das vítimas. Precedentes.

9 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP. NULIDADE AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO DISPOSITIVO 
LEGAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
MAUS ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. MAJORANTE. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO 
E PERÍCIA. PALAVRAS DAS VÍTIMAS. AFASTAMENTO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. CUMULAÇÃO DE 
MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL – CP. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso 
porque, conforme se verifica dos autos, após o delito, as vítimas, na 
delegacia, descreveram com detalhes o modus operandi do crime além 
das características físicas e das vestimentas utilizadas pelos agentes na 
ocasião (fls. 3/6), procedendo posteriormente seu reconhecimento 
pessoal, indicando, sem sombra de dúvida, a autoria. Em juízo as vítimas 
realizaram novo reconhecimento pessoal do recorrente.

2. A autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento feito pelo ofendido, tendo em vista sua constatação por 
outros elementos probatórios provenientes não somente do inquérito 
policial, mas também da instrução processual, notadamente nos 
depoimentos das vítimas e no reconhecimento pessoal realizado em juízo, 
além da apreensão do bem subtraído na posse do recorrente (fl. 251).

3. O acórdão está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, no sentido de que eventual inobservância do 
rito legal previsto no art. 226 do CPP não conduz necessariamente ao 
desfecho absolutório, se houver outras provas aptas a confirmar a autoria 
delitiva, como é a hipótese dos autos.

4. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta 
ausência de provas suficientes para a condenação, seria inevitável o 
revolvimento fático-probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste 
STJ.

5. O Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando 
os maus antecedentes do agente, que conta com duas condenações 
anteriores. T al entendimento encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual a existência de multiplicidade de 
condenações valorada s a título de maus antecedentes, justifica o 
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incremento da pena-base em fração mais gravosa, exatamente como se 
verificou na hipótese, não havendo falar em desproporcionalidade na 
pena aplicada.

6.  O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com 
a jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade 
da apreensão da arma de fogo e da realização de perícia para a 
incidência da referida causa de aumento, caso comprovado seu emprego 
por outros meios de prova.

7. Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a 
interpretação correta do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite 
a aplicação de duas causas de aumento quando existe fundamentação 
concreta para tanto" (AgRg no REsp n. 1.872.157/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/2/2021).

8. No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 
cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e emprego de 
arma de fogo, respectivamente em 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços), 
indicou fundamentação concreta e suficiente para justificar o referido 
incremento, destacando a maior gravidade da conduta, verificada pelo 
modus operandi, tendo em vista que praticado por dois agentes, com 
emprego de duas armas tipo pistola, inclusive tendo um deles encostado 
a arma na cabeça de uma das vítimas. Precedentes.

9 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATAS APARECIDO DOS 

SANTOS DE SOUZA, contra a decisão de fls. 342/361, de minha relatoria, que 

conheceu do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe provimento.

Em suas razões recursais (fls. 371/385), a defesa busca a reconsideração da 

decisão, reiterando as ofensas alegadas no recurso especial.

Sustenta que o debate trazido à baila não importa reexame de provas, mas 

unicamente matéria de direito, não incidindo a Súmula n. 7 desta Corte.

Reitera a alegação de violação ao art. 226 do CPP, pois "comprovado que o 

reconhecimento pessoal do agravante não foi realizado como determina o dispositivo"

(fl. 376).

Aduz que o acervo probatório produzido em juízo não era suficiente para a 

condenação do agravante.

Afirma que o aumento da pena-base por uma única circunstância judicial 

desfavorável na fração de 1/5 carece de fundamentação concreta, sendo de rigor a 

aplicação da fração de 1/8 ou 1/6 pelos maus antecedentes.

Alega que a majorante está pautada exclusivamente na palavra da vítima, sendo 

que o armamento não foi encontrado na posse do agravante nem periciado, devendo 

ser excluída.

Por fim,  repisa o argumento de que "a Corte de origem não fundamentou de 
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forma concreta a incidência da fração adotada referente à causa de aumento do 

concurso de agentes e do emprego de arma de fogo, respectivamente em 1/3 (um 

terço) e 2/3 (dois terços), não indicou fundamentação concreta e suficiente para 

justificar o referido incremento, se limitando, tão somente, à transcrição de dispositivo 

legal" (fl. 381).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 

agravo regimental com o provimento do recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático, assim, a decisão impugnada deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem afastou a 

alegada nulidade do art. 226 do CPP, nos seguintes termos do voto do relator:
 

"De início cumpre observar que o reconhecimento 
na fase policial sem observância das formalidades legais 
(CPP, art. 226) não erigia em nulidade absoluta, inclusive a 
teor de reiterada jurisprudência (AgReg no HC nº 
629.864/SC, rel. Min. Nefi Cordeiro, j. em 2.3.2021; RHC nº 
131.400/CE, rel. Min. Reynaldo Soares Fonseca, j. em 
22.9.2020; AgReg no HC nº 539.979/SP, rel. Min. Jorge 
Mussi, j. em 5.11.2019; HC nº 427.051/SC, rel. Min. Felix 
Fischer, j. em 5.4.2018; AgReg no REsp nº 1.444.634/SP, 
rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 9.6.2017)

Sem embargo disso, e pese a expressa redação do 
inciso II do referido dispositivo de lei (grifo nosso), algumas 
decisões recentes do e. Tribunal Superior passaram a 
entender que o referido dispositivo legal não constitui mera 
recomendação, mas sim regra cogente, sob pena de 
nulidade absoluta ainda que confirmado em juízo o 
reconhecimento (HC nº 652.284/SC, rel. Min. Reynaldo 
Soares Fonseca, DJe 3.5.2021).

Ocorre que no caso dos autos as vítimas prestaram 
declarações na Delegacia e descreveram com detalhes o 
'modus operandi' dos agentes além das vestimentas 
utilizadas na ocasião e suas características físicas (fls. 
03/04, 05/06), procedendo posteriormente ao 
reconhecimento pessoal, sem sombra de dúvidas (fl. 08), 
não havendo se falar, assim, em afronta ao regramento 
legal, cabendo frisar, ainda, que o reconhecimento foi 
renovado em juízo, oportunidade em que acusado foi 
colocado ao lado de outros dois agentes.

Não se olvida, outrossim, que, como se verá, 
convenceu-se o MM. Juízo a quo da autoria delitiva em 
face do acervo probatório considerado em sua inteireza, 
baseando-se, inclusive, nos relatos da vítima, com riqueza 

Documento eletrônico VDA43302367 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/09/2024 14:26:19
Código de Controle do Documento: 1f505747-3eb3-4027-b991-954cafae8d92



de detalhes, e dos agentes da lei nas duas fases do 
processo, além das circunstâncias em que foi preso, na 
posse da res furtiva.

Vale dizer, ainda que se argumente com 
inobservância das formalidades legais, inegável que há 
nestes autos outros elementos de prova, produzidos por 
fontes independentes, bastantes para lastrear por si a 
condenação. Cabendo enfim afastar a nulidade como se 
decidiu recentemente em caso assemelhado (HC nº 
668.385/SP, rel. Min. Rogério Schietti Cruz, j. em 
24.8.2021).

Nessa linha, também há recente decisão da c. 
Suprema Corte, a reputar legítima condenação arrimada 
em concerto de provas além do reconhecimento pessoal 
(AgReg no HC nº 207.000/SP,rel. Min. Alexandre de 
Moraes, DJe 11.11.2021).

Rejeita-se, assim, a prejudicial, passando-se ao 
mérito" (fls. 250/252).

 
Na r. sentença, por sua vez, consta o seguinte:
 

"A vítima Maria Lúcia Bito Legatzki, ouvida em juízo, 
relatou que na data dos fatos realizava a limpeza do 
escritório da entidade da qual é presidente, e que estava 
acompanhada de seu filho. Em determinado momento, dois 
indivíduos chegaram em uma moto. Ambos desceram 
armados do veículo, e um deles aproximou-se de Mara, 
enquanto que o outro foi na direção de seu filho. A vítima 
inicialmente teria tentado visualizar a placa da moto dos 
assaltantes, enquanto que aquele que a abordou exigia a 
entrega de sua aliança, apontando-lhe a arma em sua 
direção. Em seguida, após o outro assaltante subtrair a 
corrente de seu filho, ambos os assaltantes fugiram na 
mesma moto. A vítima disse que ambos os assaltantes 
faziam uso de armas de fogo, e usavam capacetes. Em 
juízo, seguindo todas as formalidades previstas no artigo 
226 do CPP, a vítima Mara reconheceu prontamente o réu, 
identificado com a placa contendo o número 3, como sendo 
um dos assaltantes.

A vítima Julian Legatzki, por vez, descreveu que os 
fatos ocorreram por volta do meio dia, e que estava 
jogando no lixo alguns documentos juntamente com sua 
mãe, quando dois indivíduos chegaram em uma moto, 
quase atingindo uma caçamba. Em seguida ambos 
indivíduos desceram da moto armados com pistolas. Um 
dos assaltantes foi na direção de Julian, e outro na direção 
de sua genitora. A vítima foi revistada, e em seguida o 
assaltante exigiu a entrega de sua corrente, que estava 
escondida debaixo de sua blusa. Julian tirou a corrente 
pela cabeça, enquanto que o outro assaltante tentava 
arrancar a aliança do dedo de sua mãe. Alguns dias 
depois, a vítima foi chamada a comparecer na Delegacia, 
onde efetuou o reconhecimento pessoal do réu. Segundo a 
vítima, o réu seria assaltante "especializado" em roubar 
jóias. Também foi comentado com a vítima que o réu 
praticava roubos fazendo uso de camisas de manga 
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comprida, como forma de esconder as tatuagens que 
possui nos braços, dificultando seu reconhecimento. Em 
juízo, também seguindo todas as formalidades previstas no 
artigo 226 do CPP, Julian reconheceu o acusado de forma 
segura, dizendo que jamais esquecerá sua fisionomia em 
razão do trauma que passou por ter uma arma apontada 
contra sua cabeça.

Os policiais militares Diego Alcântara Ribeiro, e 
Carlos Augusto Zebber de Mello, também ouvidos em 
juízo, relataram que já tinham informações a respeito das 
características físicas de um dos autores do roubo em 
questão. Alguns dias após o roubo, as testemunhas 
depararam-se com o réu na via pública, e o reconheceram 
em razão das características passadas pela vítima. Em 
razão disso, o réu foi conduzido até a Delegacia, onde a 
vítima efetuou o reconhecimento pessoal do acusado. 
Segundo o policial Carlos Augusto, o réu foi abordado ao 
sair de um bar, e constava como procurado pela Justiça, 
razão pela qual foi conduzido até o plantão policial. Carlos 
Augusto disse ainda que a vítima foi chamada até a 
Delegacia, onde efetuou o reconhecimento do acusado.

Portanto, balizado o conjunto probatório, ou seja, 
levando-se em consideração os relatos da vítima em sede 
policial e em juízo, compreende-se que todas as provas 
convergem para a tese acusatória, na medida em que 
revelaram, de forma inconteste, a responsabilidade do 
acusado por ter praticado o roubo em questão, mediante 
concurso de agentes e emprego de armas de fogo.

Ambas as vítimas, repita-se, descreveram a 
dinâmica dos fatos de forma uníssona, e reconheceram 
pessoalmente o réu em juízo como sendo um dos seus 
autores. O reconhecimento, repita-se, seguiu todas as 
formalidades previstas em lei, tratando-se de prova válida 
para a condenação, diante da segurança e da sinceridade 
demonstradas pelos ofendidos. Não há, de outro turno, 
qualquer elemento concreto para concluir-se que a palavra 
das vítimas estivesse maculada por falsa percepção do 
ocorrido, ou ainda que estas teriam se equivocado no 
reconhecimento, ou que tenham sido influenciadas a fazê-
lo.

Consigna-se que a palavra da vítima, conforme 
pacífica jurisprudência existente a respeito do tema, possui 
grande relevo em crimes patrimoniais" (fls. 173/175).

 
Com efeito, não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso porque, 

conforme se verifica dos autos, após o delito, as  vítimas, na delegacia, descreveram 

com detalhes o modus operandi do crime além das características físicas e das 

vestimentas utilizadas pelos agentes na ocasião (fls. 3/6), procedendo posteriormente 

seu reconhecimento pessoal, indicando, sem sombra de dúvida, a autoria. Em juízo as 

vítimas realizaram novo reconhecimento pessoal do recorrente. 

Reitero que a autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 

reconhecimento feito pelo ofendido, tendo em vista sua constatação 
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por outros elementos probatórios provenientes não somente do inquérito policial, mas 

também da instrução processual, notadamente nos depoimentos das vítimas e no 

reconhecimento pessoal realizado em juízo, além da apreensão do bem subtraído na 

posse do recorrente (fl. 251).

Nesse contexto, o acórdão está em consonância com a orientação 

jurisprudencial desta Corte, no sentido de que eventual inobservância do rito legal 

previsto no art. 226 do CPP não conduz necessariamente ao desfecho absolutório, se 

houver outras provas aptas a confirmar a autoria delitiva, como é a hipótese dos autos.

Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES 
TIPIFICADOS NOS ARTIGOS 157, § 2º-A, I (UMA VEZ), E 
157, § 2º-A, I, C/C O ART. 14, II (DUAS VEZES), NA 
FORMA DO ART. 70, TODOS DO CÓDIGO PENAL. 
ABSOLVIÇÃO. AUTORIA DELITIVA E PROVA DA 
MATERIALIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, Em revisão à anterior 
orientação jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que 
compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado 
em 27/10/2020, passaram a dar nova interpretação ao art. 
226 do CPP, segundo a qual a inobservância do 
procedimento descrito no mencionado dispositivo legal 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não 
poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado em juízo (AgRg no AREsp n. 2.109.968/MG, 
relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte 
local destacou que não houve indícios de que teria havido 
violação ao art. 226 do CPP, especialmente porque a 
defesa não apresentou qualquer comprovação ou sequer 
indícios de existência de vício no reconhecimento realizado 
em sede policial. Essa conclusão é corroborada pelo fato 
de que o paciente foi apresentado, sala própria, com um 
dublê ao lado, de modo que as vítimas Maria Cristina e 
Plínio Eduardo (marido), além de descreverem a dinâmica 
delitiva com riqueza de detalhes, não tiveram dúvidas em 
reconhecer o paciente como o roubador, pois tiveram 
contato visual com o acusado por tempo suficiente para 
que não tivessem dúvidas em reconhecê-lo. Nesse viés, 
em juízo, a vítima Maria Cristina afirmou categoricamente 
que o paciente estava empunhando arma de fogo, levou 
seu cordão, pingente, aliança, anel e bolsa com pertences, 
bem como não esquece o rosto do roubador, pois ele ficou 
bem próximo. Por sua vez, Plínio Eduardo relatou que o 
roubador era loiro de olhos azuis, apontando, de forma 
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categórica, o paciente como sendo o criminoso, após ser 
colocado ao lado de um dublê.

3. Por conseguinte, verifica-se que a autoria delitiva 
dos crimes em questão não tem como único elemento de 
prova eventual reconhecimento viciado realizado pelas 
vítimas na fase policial, mas também a prova oral colhida 
durante instrução criminal, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, 
o HC n. 598.886/SC, da relatoria do E. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ.

4. Eventual desconstituição das conclusões das 
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva 
depende de reexame de fatos e provas, providência 
inviável na estreita via do habeas corpus. Não pode o writ, 
remédio constitucional de rito célere e que não abarca a 
apreciação de provas, reverter conclusão obtida pela 
instância antecedente, após ampla e exauriente análise do 
conjunto probatório. Caso contrário, estar-se-ia 
transmutando o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 807.526/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. ART. 226 DO CPP. ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS VÁLIDOS E INDEPENDENTES. 
PRECEDENTES. CONDENAÇÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Segundo o mais recente entendimento 
jurisprudencial desta Corte, as formalidades do art. 226 do 
Código de Processo Penal não configuram mera 
recomendação legal, mas sim garantias mínimas para a 
validade do procedimento de reconhecimento como prova 
de autoria" (HC n. 682.108/RJ, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 
16/5/2022).

2. No caso, a condenação ocorreu pelas provas 
válidas e independentes do procedimento previsto no art. 
226 do Código de Processo Penal. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte "se existentes outras provas 
válidas e independentes, para além do reconhecimento 
fotográfico ou pessoal, a confirmar a autoria delitiva, 
mantém-se irretocável o édito condenatório" (AgRg no 
AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe 
de 21/10/2022).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 664.200/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
28/4/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
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RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO PREVISTO NO 
ART. 226 DO CPP. OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. 
SÚMULA 7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a 
validade do reconhecimento do autor de infração não está 
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do 
Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo 
veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a 
condenação se amparou em outras provas colhidas sob o 
crivo do contraditório."

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa."

3. Dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem 
como único elemento de prova o reconhecimento informal 
extrajudicial, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial.

4. Na hipótese, o agravante foi preso logo após os 
crimes, em flagrante, na posse de parte dos bens 
arrebatados das vítimas.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.256.488/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe 
de 24/4/2023.)

 
De outra parte, inafastável a incidência da Súmula n. 7 do STJ, uma vez que 

para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de provas suficientes 

para a condenação, seria inevitável o revolvimento fático-probatório do feito, o que é 

vedado em recurso especial. Ilustrativamente (grifos nossos):
 
DIREITO E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. 
ART. 226 DO CPP. COMPROVAÇÃO DA AUTORIA DO 
DELITO. CONSTATADAS OUTRAS PROVAS 
INCRIMINATÓRIAS. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PRECEDENTE EM HABEAS 
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, só 
é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
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Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

2. Quando o tribunal de origem, instância soberana 
na análise das provas, conclui estarem presentes indícios 
suficientes da autoria delitiva e prova da materialidade, 
reconhecendo comprovada a prática do crime de roubo, 
não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista a 
necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.901.000/SC, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 
21/2/2022.) 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS FRÁGEIS. SUPOSIÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
IDENTIFICAÇÃO DO ACUSADO. INOBSERVÂNCIA 
DO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para desconstituir o entendimento firmado pelo 
Tribunal de origem e decidir pela absolvição do agravante 
diante da suposta inexistência de provas à condenação, 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

2. A inobservância do disposto no art. 226 do 
Código de Processo Penal não pode ser utilizada para 
tornar nulo o ato de identificação do acusado, ainda mais 
se tal prova for corroborada pelas demais provas 
produzidas durante a instrução, tal qual no caso concreto. 
Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.681.214/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9/9/2020.)
 

No que tange ao art. 59 do CP, a defesa sustenta que a fração de aumento na 

pena-base em 1/5 pelos maus antecedentes não se mostra razoável. Contudo, tal 

alegação não prospera, pois o Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando 

os maus antecedentes do agente, que conta com duas condenações anteriores.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, 

segundo a qual a existência de multiplicidade de condenações valoradas a título de 

maus antecedentes, justifica o incremento da pena-base em fração mais gravosa, 

exatamente como se verificou na hipótese, não havendo falar em desproporcionalidade 

na pena aplicada. 

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA DA PENA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. CRITÉRIOS. CONCURSO DE 
MAJORANTES NA TERCEIRA FASE DE DOSIMETRIA 
DA PENA. POSSIBILIDADE DESDE QUE EXISTA 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, o julgador, no limite de sua atividade discricionária, 
deve estipular o quantum da reprimenda necessária à 
reprovação e à prevenção do delito, respeitados os 
parâmetros previstos no art. 59 do CP e os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.

II - A exasperação da pena-base em 1/4, em razão 
de três condenações caracterizadoras de maus 
antecedentes, guarda compatibilidade e adequação, sem 
caracterizar arbitrariedade.

III - O aumento na terceira fase de aplicação da 
pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes. 
Inteligência da súmula 443 do STJ.

IV - A jurisprudência do STJ admite o cúmulo de 
causas de aumento de pena, desde que precedido de 
fundamentação idônea (AgRg no REsp n. 1.886.978/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 12/11/2020; 
AgRg no HC n. 621.954/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe de 26/04/2021.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 738.731/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, 
DJe de 15/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO SUPERIOR A 1/6. 
MAUS ANTECEDENTES. DUAS CONDENAÇÕES 
ANTERIORES DEFINITIVAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CRITÉRIO MATEMÁTICO. PRETENSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.

1. A legislação penal não estabeleceu nenhum 
critério matemático (fração) para a fixação da pena na 
primeira fase da dosimetria.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem 
admitido desde a aplicação de frações de aumento para 
cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de 
apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018); como 
também a fixação da pena-base sem a adoção de nenhum 
critério matemático.[...] Não há falar em um critério 
matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência 
desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar 
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se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de 
fundamentação idônea e concreta (discricionariedade 
vinculada) - (AgRg no HC n. 603.620/MS, Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
6/10/2020, DJe 9/10/2020) - (AgRg no HC n. 558.538/DF, 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
13/4/2021).

2. As instâncias ordinárias fixaram a pena-base do 
crime de homicídio duplamente qualificado em 16 anos de 
reclusão, valorando negativamente a vetorial dos 
antecedentes, tendo em vista a existência de duas 
condenações criminais transitadas em julgado, pelos 
crimes de roubo duplamente majorado e tráfico de drogas, 
em harmonia, portanto, com a jurisprudência desta Casa.

3. A existência de duas condenações anteriores 
justifica a fixação da pena-base em 1/3 acima do mínimo 
legal para a circunstância judicial dos antecedentes (AgRg 
no HC n. 446.455/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, 
DJe 20/02/2020).

4. Adotada fundamentação concreta e idônea para o 
incremento da pena-base em fração superior a 1/6 (um 
sexto), não há falar em violação ao disposto no art. 59 do 
CP. No caso dos autos, as instâncias ordinárias valoraram 
negativamente a vetorial antecedentes com base em 2 
(duas) condenações criminais transitadas em julgado 
ostentadas pelo recorrente (AgRg no REsp n. 
1.942.930/RS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 08/10/2021).

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 699.488/SC, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
Sobre a incidência da majorante pelo emprego de arma de fogo, reitero que o 

entendimento do Tribunal de Justiça está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 

que se fixou no sentido da prescindibilidade da apreensão da arma de fogo e da 

realização de perícia para a incidência da referida causa de aumento, caso 

comprovado seu emprego por outros meios de prova. Nesse sentido, citam-se 

precedentes (grifos nossos):
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
APLICAÇÃO SUCESSIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO 
DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
OFENSA AO ART. 68 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. 
AUMENTO FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 
443/STJ. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
CIRCUNSTÂNCIA OBJETIVA QUE SE COMUNICA A 
TODOS OS CORRÉUS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. ÓBICE AO REVOLVIMENTO DE 
PROVAS NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em relação ao crime de roubo, a jurisprudência 
desta Corte Superior é no sentido de que o art. 68, 
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parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento referente à parte 
especial do Código Penal, quando estiver diante de 
concurso de majorantes, mas que sempre justifique a 
escolha da fração imposta.

2. Na hipótese em apreciação, restou devidamente 
justificada a cumulação das causas de aumento do 
concurso de pessoas, restrição à liberdade da vítima e do 
uso de arma de fogo (art. 157, § 2°, I e V, e § 2°-A, I, do 
CP), considerando que o crime foi praticado por seis 
agentes e houve emprego de duas armas de fogo, bem 
como o fato das vítimas terem permanecido amarradas por 
duas horas. Além disso, foi valorado o modus operandi do 
crime, destacando-se a violência empregada pelos 
agentes.

3. Descabe falar em violação do art. 68 do CP, 
devendo ser mantida a aplicação cumulativa dos 
incrementos e a adoção do aumento de 3/8 pela restrição 
da liberdade e comparsaria, sendo descabido, de igual 
modo, falar em ofensa à Súmula 443/STJ.

4. Consoante "orientação firmada pela Terceira 
Seção desta Corte, para a incidência da causa de aumento 
relativa ao emprego de arma de fogo, dispensável a 
apreensão e perícia da arma, desde que o emprego do 
artefato fique comprovado por outros meios de prova". 
(AgRg no AREsp n. 2.100.469/RN, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, D 
Je de 23/6/2023).

5. A causa de aumento de uso de arma de fogo, em 
relação ao delito de roubo caracteriza circunstância 
objetiva, a qual se comunica a todos os coautores do 
crime. Outrossim, para rever o aludido entendimento a fim 
de afastar a majorante seria necessário o reexame das 
provas dos autos, providência que não se coaduna com a 
via do writ.

6. De acordo com a jurisprudência, "[a] modificação 
da conclusão do Tribunal de origem para que seja 
reconhecida a participação de menor importância 
demandaria o exame aprofundado de provas, o que não 
pode ser feito no âmbito do mandamus" (AgRg no HC 
492.161/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 11/02/2020, DJe 20/ 2/2020).

7. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 867.811/SC, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 
21/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE 
ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃO MANTIDA EM 
SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE. 
RECONHECIMETO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. 
AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS PROVAS 
COLHIDAS EM JUÍZO. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO 
DA CAUSA DE AUMENTO DO EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. IMPOSSIBILIDADE. CÚMULO DE CAUSAS DE 

Documento eletrônico VDA43302367 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/09/2024 14:26:19
Código de Controle do Documento: 1f505747-3eb3-4027-b991-954cafae8d92



AUMENTO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta 
Corte Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020, propôs nova 
interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo que: "O 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi 
acolhido pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do 
Habeas Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em 
sessão de julgamento realizada no dia 27/4/2021.

2. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva não teve 
como único elemento de prova da autoria eventual 
reconhecimento fotográfico viciado, pois a condenação, 
que foi ratificada em sede de revisão criminal, encontra-se 
amparada pelos demais elementos probatórios colhidos 
durante a instrução processual, o que gera distinguishing 
com relação ao precedente supramencionado. Eventual 
desconstituição das conclusões das instâncias 
antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de 
reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita 
via do habeas corpus.

3. Na esteira do entendimento jurisprudencial desta 
Corte Superior, mostra-se dispensável a apreensão da 
arma de fogo e a realização de exame pericial para atestar 
a sua potencialidade lesiva quando presentes outros 
elementos que atestem o seu efetivo emprego na prática 
delitiva, assim como na hipótese.

4. Por fim, destaca-se que o entendimento da Corte 
local encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, que é no sentido de ser possível a presença de mais 
de uma causa de aumento que leve a majoração 
cumulativa da pena na terceira fase da dosimetria, desde 
que de forma fundamentada.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 893.197/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 
No caso concreto, extrai-se da sentença condenatória que as vítimas 

confirmaram em seu depoimento que o recorrente ostentou arma de fogo durante o 

cometimento do ilícito (fls. 173/174), havendo, portanto, elementos probatórios idôneos 

e suficientes capazes de fundamentar a incidência da aludida majorante. Nesse 

contexto, o afastamento do que ficou consignado na origem demandaria análise de 

prova, que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Sobre o art. 68 do CP, o Tribunal de origem fundamentou:
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"Na terceira fase, reconhecida a causa de aumento 
de pena inerente à comparsaria, as reprimendas foram 
majoradas em 1/3, obtendo-se 07 anos, 05 meses e 18 
dias reclusão e 18 dias-multa, no piso.

Ainda nesta fase, já aplicado o aumento em relação 
à comparsaria, procedeu-se à nova exasperação de 2/3 
pelo emprego de arma de fogo, de sorte a se obter 12 
anos, 05 meses e 10 dias de reclusão e 30 dias-multa, no 
piso, verificado aqui que não foi aplicada a regra facultativa 
do artigo 68, parágrafo único, do Código Penal, a prever a 
preponderância da causa com maior aumento em 
havendo concurso entre causas tais, porque extremamente 
grave a conduta do acusado, a merecer maior rigor na 
aplicação da lei penal. Nesse sentido: Apelação Criminal nº 
0046805-31.2018.8.26.0050, 15ª Câmara de Direito 
Criminal, rel. Gilberto Ferreira da Cruz, julgado em 
04.04.2019; e Apelação Criminal nº 0000122-
97.2018.8.26.0546, 9ª Câmara de Direito Criminal, rel. 
Márcio Eid Sammarco, julgado em 04.04.2019.

E correta a aplicação das duas causas de aumento 
de pena, aplicando-se uma sobre a outra (aumento sobre o 
aumento), uma vez que atende a melhor técnica de cálculo 
de penas.

Na lição de Guilherme de Souza Nucci: “Concurso 
de causas de aumento: é viável e todas podem ser 
aplicadas ou apenas a mais grave, que é prevista no § 2º-
A, nos termos do art. 68, parágrafo único, do CP. Se o 
julgador considerar graves todas as circunstâncias que 
envolvem o roubo, por exemplo, o concurso de várias 
pessoas (§ 2º,II) e o emprego de arma de fogo (§ 2º-A, I) 
pode, na terceira fase da aplicação da pena, determinar o 
aumento de 1/3 e, depois, mais 2/3. Lembre-se que se faz 
aumento sobre aumento.”.(Código Penal Comentado, 
Editora Forense, 19ª edição, pág. 984).

Esse, aliás, o entendimento jurisprudencial: 
Apelações Criminais nºs 1502649-29.2018.8.26.0228, 7ª 
Câmara de Direito Criminal, rel. Fernando Simão,j. 
22.05.2020; e 1501132-83.2018.8.26.0617, 16ª Câmara de 
Direito Criminal, rel. Camargo Aranha Filho, j. 16.05.2020" 
(fls. 259/260).

 
A sentença, por sua vez, consignou que:

 
"Trata-se de roubo duplamente qualificado pelo 

emprego de arma de fogo e concurso de agentes. As 
vítimas, também no tocante às qualificadoras, foram 
categóricas ao dizerem que foram dois os autores do delito, 
e que ambos portavam armas de fogo do tipo pistola. A 
vítima Julian, conforme visto, disse que o assaltante que o 
abordou chegou a encostar a arma em sua cabeça, sendo 
então inviável o afastamento da qualificadora, ainda que as 
armas não tenham sido apreendidas.

[...].
Na terceira fase, presente a qualificadora do 

concurso de agentes, visto que o delito foi praticado dois 
indivíduos, ambos armados, majoro a pena em 1/3, 
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totalizando 07 anos, 09 meses e 10 dias de reclusão, e 
pagamento de 18 dias multa, diária no mínimo legal.

Presente ainda qualificadora do emprego de arma 
de fogo, majora-se novamente a pena em 2/3, perfazendo 
12 anos, 11 meses e 16 dias de reclusão, e pagamento de 
30 dias multa, diária no mínimo legal" (fl. 175/179).

 
Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a interpretação correta do art. 68, 

parágrafo único, do Código Penal, permite a aplicação de duas causas de aumento 

quando existe fundamentação concreta para tanto" (AgRg no REsp n. 1.872.157/PR, 

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/2/2021).

No caso dos autos, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 

cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e emprego de arma de fogo, 

respectivamente em 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços), indicou fundamentação concreta 

e suficiente para justificar o referido incremento, destacando a maior gravidade da 

conduta, verificada pelo modus operandi, tendo em vista que praticado por dois 

agentes, ambos armados, portanto duas armas tipo pistola, inclusive tendo um deles 

encostado a arma na cabeça de uma das vítimas. 

Nesse contexto, o acórdão combatido está de acordo com a jurisprudência 

desta Corte, que é no sentido de ser possível, diante da presença de mais de uma 

causa de aumento, a majoração cumulativa da pena na terceira fase da dosimetria, 

desde que devidamente fundamentado.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 

DOSIMETRIA. AUMENTO CUMULATIVO DAS 
MAJORANTES PREVISTAS NA PARTE ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE E AUMENTO CUMULATIVO 
APLICADOS MEDIANTE FUNDAMENTOS DISTINTOS.

1. É firme a jurisprudência do STJ e também do STF 
no sentido de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, é possível aplicar cumulativamente as 
causas de aumento de pena previstas na parte especial, 
não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a 
causa que aumente mais a pena, excluindo as demais. 
Para tanto, é necessário que o cúmulo de majorantes 
esteja baseado em circunstâncias concretas atinentes às 
próprias causas de aumento e que indiquem a maior 
reprovabilidade da conduta.

2. Tem-se por justificada a aplicação cumulativa das 
majorantes ante o princípio da incidência cumulada, 
havendo referência acerca do modus operandi do delito, 
praticado com especial gravidade ou maior grau de 
reprovação na conduta, como o emprego de extrema 
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violência durante do iter criminis, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

3. Tampouco há falar em bis in idem, se a valoração 
negativa da culpabilidade deu-se por motivos semelhantes, 
mas não idênticos aos utilizados pelo Tribunal de origem 
para justificar a cumulação das majorantes do roubo.

4. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 2.122.298/PI, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. TERCEIRA FASE. CONCURSO 
DE AGENTES, RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA 
E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CP. CUMULAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, é possível, de forma concretamente 
fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de 
aumento de pena previstas na parte especial, não estando 
obrigado o julgador somente a fazer incidir a causa que 
aumente mais a pena, excluindo as demais (AgRg no HC 
n. 644.572/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021).

2. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na 
terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes.

3. No presente caso, o aumento da pena em fração 
superior ao mínimo e o emprego cumulativo das 
majorantes, como feito pelas instâncias de origem, na 
terceira fase da dosimetria, decorreram de peculiaridades 
concretas do crime e com indicação da maior 
reprovabilidade, em razão da superioridade numérica dos 
agentes envolvidos na empreitada criminosa, na restrição 
da liberdade da vítima por tempo razoável e na utilização 
de armas de fogo, justificando o tratamento mais rigoroso 
adotado, em observância ao princípio da individualização 
da pena.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.569.413/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO E NULIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
RECONHECIMENTO PESSOAL DEVIDAMENTE 
RATIFICADO EM JUÍZO E CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
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INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se 
presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que é inviável na via eleita.

III - De mais a mais, "esta Corte Superior 
inicialmente entendia que a validade do reconhecimento do 
autor de infração não estava obrigatoriamente vinculada à 
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
porquanto tal dispositivo veiculava meras recomendações 
à realização do procedimento, mormente na hipótese em 
que a condenação se amparou em outras provas colhidas 
sob o crivo do contraditório. [...] Em julgados recentes, 
ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa" (AgRg no REsp n. 
1.963.909/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe de 22/9/2022).

IV - In casu, como bem destacado pelo v. acórdão 
impugnado "constata-se que o édito condenatório não se 
baseou única e exclusivamente no referido 
reconhecimento, tal como se verá adiante, mas tão 
somente o levou em consideração somado aos demais 
elementos acostados nos autos, sobretudo diante das 
declarações judiciais prestadas pelas vítimas Thiago de 
Souza Silveira, Gabriele Serafim Antonin, Carla Fernanda 
Wofgramm, Maiara Fernanda Martins e Marlize Antunes 
França de Souza, atestando o reconhecimento e 
participação ativa do réu na empreitada criminosa, com 
amparo inclusive nas imagens captadas pelas câmeras de 
segurança instaladas no local do crime" (fls. 379-380).

V - Assim, o decreto condenatório está lastreado em 
outras provas, submetidas ao crivo do devido processo 
legal: o reconhecimento em sede policial corroborado por 
outras provas colhidas em juízo; o depoimento das vítimas, 
tanto em sede policial como em juízo; bem como as 
imagens captadas pelas câmeras de segurança instaladas 
no local do crime.

VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a 
jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que o art. 
68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
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aplique uma única causa de aumento referente à parte 
especial do Código Penal, quando estiver diante de 
concurso de majorantes, mas que sempre justifique 
quando da escolha da cumulação das causas de aumento.

VII - Na presente hipótese, na terceira fase da 
dosimetria, o cúmulo das majorantes foi devidamente 
fundamentado, lastreando-se no fato do crime ter sido 
cometido "por duas pessoas que adentraram na farmácia 
anunciando o assalto, mediante utilização de uma arma de 
fogo e de uma arma branca (faca), de forma grosseira e 
violenta, agindo contra 5 (cinco) atendentes/colaboradores 
do estabelecimento, ameaçando-as a todo tempo com o 
uso ostensivo dos artefatos, apontando as armas contra os 
rostos dos ofendidos e exigindo a entrega de bens e 
dinheiro da loja" (fl. 383).

VIII - Desse modo, verifica-se que não foi 
considerado somente o critério numérico das majorantes, 
como alega o impetrante, mas houve a devida 
fundamentação concreta, em consonância com 
jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.793/SC, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 11/3/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.   
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.114.612 / SP
Número Registro: 2023/0450529-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15029130520208260510 150291305202082605106042020 22413162020

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATAS APARECIDO DOS SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : JONATAS APARECIDO DOS SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATAS APARECIDO DOS SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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